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PORTARIAS E RESOLUÇÕES

OF.  071

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO E CULTURA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria GSE/ADM Nº 0141/2011Teresina (PI), 28 de julho de 2011

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO ESTADO DO
PIAUÍ , no exercício das atribuições inerentes ao cargo, na forma da lei, e

Considerando o princípio da segregação de funções que norteia
a concepção da estrutura organizacional dos órgãos públicos.

Considerando o fato de que a cultura da competência
departamental facilita o controle administrativo dos atos e dos fatos
vinculados a cada gestão, contribuindo para a precisa identificação da
responsabilidade funcional, e

Considerando, finalmente, o dever do gestor no sentido de
buscar a eficiência operacional do Serviço Público, em consonância
com os preceitos emergentes da Constituição Federal.

R E S O L V E:

I – Determinar à Unidade Administrativa desta Secretaria a imediata
assunção do controle patrimonial do órgão, incluindo adequada guarda
da respectiva documentação, independentemente de quaisquer fatos que
possam sugerir a dispersão da responsabilidade funcional;

II – Recomendar aos setores que estejam com a guarda de
peças documentais representativas do patrimônio da SEDUC, sejam
referentes a bens móveis ou imóveis, a imediata transferência dos
mesmos à UNAD, mediante comprovação de entrega;

III – Constituir Comissão para operacionalização do repasse
dos documentos à UNAD, especialmente daqueles que se encontram
sob custódia da Unidade de Gestão da Rede Física – UGERF, cujo
trabalho deve ser coordenado pelo engenheiro JOSÉ RENATO
BARRETO CAVALCANTE , supervisionado diretamente pelo
Superintendente de Gestão, cabendo à Comissão criar os mecanismos
de controle que se fizerem necessários à faze de transição.

IV – Fixar a vigência da presente Portaria a partir da data da sua assinatura.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA DO PIAUÍ,  28 de julho de 2011.

Átila Freitas Lira
Secretário da Educação e Cultura

OF.  169

OF.  1285
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POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ
QUARTEL DO COMANDO GERAL

CORREGEDORIA

DESPACHO DO COMANDANTE-GERAL  Nº 088/2011

Assunto: RECONSIDERAÇÃO DE ATO
Recorrente: ISAÍAS PEREIRA DE SOUSA – 1º SARGENTO PM
Advogado: BRAZ QUINTANS NETO – OAB/PI 5.681
Objeto: CONSELHO DE DISCIPLINA. PROCESSO Nº 2482/08

01. ISAÍAS PEREIRA DE SOUSA, 1º Sargento PM, ingressou,
tempestivamente, com pedido de Reconsideração de Ato, atacando
julgamento expedido por este Comandante-Geral nos autos do
Conselho de Disciplina, instaurado pela Portaria nº 167/CD/Correg, de
28.06.2007, decidindo-se pela sua exclusão, a bem da disciplina, das
fileiras desta Corporação, conforme fez público o Diário Oficial do
Estado n° 106, de 06 de junho de 2011, requerendo reforma da
mencionada decisão, no sentido de reconsiderar a pena de exclusão a
bem da disciplina, absolvendo-se o recorrente, ou, caso contrário, o
sobrestamento do processo administrativo até julgamento definitivo
do processo criminal, apresentando os seguintes argumentos:

a) Observância dos valores da Polícia Militar pelo
Recorrente. Alega ter sempre pautado sua atuação
profissional e pessoal à luz dos valores do policial
militar, de modo a bem servir à comunidade,
atuando no front nas ações ostensivas contra a
bandidagem, na tentativa constante de restabelecer
a ordem e a segurança pública.

b) Pena desproporcional e desarrazoada. Sustenta
que, sendo crime comum a conduta a ele imputada,
da competência do Tribunal do Júri, e
supostamente praticada sem que o acusado
estivesse em serviço, embora reconhecendo a
autonomia entre as instâncias administrativa e
criminal, é razoável o sobrestamento do processo
administrativo até o deslinde do feito criminal,
pois, vindo a ser absolvido pelo corpo de jurados,
a pena disciplinar capital estaria a produzir efeitos
irreversíveis ao Recorrente. Para ele, tal situação
afigurar-se-ia desproporcional e desarrazoada.
Questiona o que a Polícia Militar do Piauí fez e tem
feito ao Recorrente e responde “A análise de toda
a vida do ora Recorrente nos leva a concluir que
seu ingresso na corporação foi transformador
em seu perfil social. E tal transformação, em sua
totalidade, não foi apenas em aspectos positivos.
Ao se deparar com as mais inusitadas situações
de risco e agressão, o Sargento Isaías teve um
recrudescimento de sua personalidade”. Enfatiza
ainda o comportamento EXCEPCIONAL no qual
se encontra classificado o Sargento Isaías.

c) Razoabilidade do sobrestamento do processo
administrativo até o julgamento do processo
judicial .  Fundamenta esta tese no §2º do art. 40
do Estatuto dos Policiais Militares do Piauí, que
preconiza “No concurso de crime militar e de
contravenção penal ou transgressão disciplinar
será aplicada somente a pena relativa ao crime”,
e, citando Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, assegura
que o Código de Ética e Disciplina dos Militares do
Estado de Minas Gerais, no caso de um crime doloso
praticado por um militar estadual, determina que a
abertura do processo administrativo deve aguardar
o término do processo-crime. E invoca a aplicação
do princípio da razoabilidade, assim se manifestando
“Para se averiguar se uma norma legal está sendo
devidamente aplicada pelo intérprete, de modo
aceitável constitucionalmente ou sem ofender ao
princípio da isonomia, a solução deve ser buscada
na análise cuidadosa das circunstâncias do caso
em concreto, fundamentalmente com o uso do bom-
senso, que, no mundo jurídico, corresponde à
aplicação do princípio da razoabilidade”.

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD

ATOS DO EXMO. SENHOR SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO

EM:14.06.11
PORTARIA Nº: 21.000-040/2011/GAB/SEAD - R E S O L V E designar os
servidores abaixo relacionados, para comporem a Comissão interna de
Serviços Ambientais – CISA, desta Secretaria da Administração – SEAD:

1. Antonio Jesus de Brito Melo – matrícula nº 000526-6
2. Conceição das Graças da Silva Chaves – matrícula nº 000433-2
3. Francisco Deon da Câmara Falcão de Carvalho e Montanha –
matrícula nº 000552-5

EM:17.06.11
PORTARIA  Nº: 21.000-042/2011/GAB-SEAD - R E S O L V E designar
a servidora MARIA  DE FÁTIMA  MOURA CARDOSO COSTA,
matrícula nº 000795-1, para exercer a função de Direção e
Assessoramento Intermediário, Símbolo DAI-6, como Supervisor III,
na Unidade de Gestão de Pessoas.

EM:15.07.11
PORTARIA Nº: 21.000-057/2011/GAB/SEAD - R E S O L V E designar
a servidora ZILMA PIRES DE L. NERES, matrícula nº 001144-4, para
exercer a função de Direção e Assessoramento Intermediário, Símbolo
DAI-6, como Supervisor III, no Setor Pessoal.

EM:13.07.11
PORTARIA  Nº: 21.000-055/2011/GAB/SEAD – O SECRETÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais,
CONSIDERANDO os fatos relacionados no Memorando nº 39/2011-GCP;
RESOLVE: I – Determinar a instauração de Processo Administrativo
Disciplinar para apurar conduto funcional irregular atribuída aos
servidores RITA DE CASSIA SALES PONTES – matrícula nº 016205-
1, NELSON ANTONIO NEPOMUSCENO SILVA – matrícula nº 016187-
0 e DIOCIECIO IGREJA FILHO – matrícula nº 016186-1, servidores da
antiga LOTEPI, lotados na Catalogação de Bens Imóveis e Veículos do
Estado no Sistema de Controle de Patrimônio desta Secretaria,
negando-se em continuar e participar do trabalho, em afronta ao art.
137, IV, da Lei Complementar nº. 13/1994.
II  – Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
composta pelos servidores FRANCISCO DEON DA CÂMARA E
CARVALHO MONT ANHA  – matrícula nº 000565-7, ELDISON
PEREIRA JACOBINA – matrícula nº 090268-3 e ANTONIO SOBRAL
DA COSTA – matrícula 000495-2, para sob presidência do primeiro,
para investigar todas as irregularidades ocorridas nesta Secretaria.
III – Conceder a esta Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
publicação desta Portaria, para conclusão dos trabalhos.

EM: 20.07.11
PORTARIA Nº: 21.000-059/2011/GAB/SEAD – O SECRETÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais, CONSIDERANDO os fatos relacionados no
Memorando nº 99/2011 UGP;
RESOLVE: I – Determinar a instauração de Processo Administrativo
Disciplinar para apurar conduta funcional irregular atribuída ao servidor
FRANCISCO CLOVES BARATA – matrícula nº 001836-8, Agente
Superior de Serviços, adentrando na Coordenação de Pessoas e ofendendo
os servidores de incompetentes e irresponsáveis, pelo motivo de ter faltado
e não justificado, por isso foi descontado do seu vencimento, em afronta
ao art. 137, IV, da Lei Complementar nº. 13/1994.
II -  Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
composta pelos servidores FRANCISCO DEON DA CÂMARA E
CARVALHO MONT ANHA – matrícula nº 000565-7, ELDISON
PEREIRA JACOBINA – matrícula nº 090268-3 e ANTONIO SOBRAL
DA COSTA – matrícula 000495-2, para sob presidência do primeiro,
para investigar todas as irregularidades ocorridas nesta Secretaria.
III – Conceder a esta Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
publicação desta Portaria, para conclusão dos trabalhos.

OF.  1543
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02. Juntou Certidão de Comportamento Excepcional, da
Comandante da CGAL/BPGda, cópias de Certificado de Curso de Polícia
Comunitária e de Certificado de participação em Seminário sobre Direito
Ambiental e Declaração de haver cursado o 10º período do curso de
Direito da Faculdade CEUT, tendo sido desligado, por abandono de
curso, em 02/07/2007, faltando algumas disciplinas e o TCC (Trabalho
de Conclusão de Curso).

É o relatório. Passo a decidir.

03.  Os argumentos trazidos à colação pelo i. causídico, Dr. Braz
Quintans Neto, não merecem prosperar.

04.  Quanto à observância dos valores da Polícia Militar pelo
Recorrente, alegada por ele como fator de reforma da decisão, na
verdade se trata de mero dever de todo policial militar, que os deve
seguir mesmo com o risco da própria vida, na defesa da sociedade,
preservando a ordem e segurança públicas. O cumprimento dos deveres
e obrigações não é causa de justificação e não isenta o policial militar
de responsabilização por transgressão disciplinar por ele cometida.
Aliás, um dos principais deveres de todo policial militar, estatuído
constitucionalmente e na legislação castrense, é a promoção da
segurança pública, exercida para a preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio. No exercício do dever
profissional, todo policial militar deve obedecer, dentre vários outros,
a dois princípios básicos: preservar vidas e aplicar a lei. O Recorrente
os feriu de morte, pois ceifou uma vida, sem a menor chance de defesa
para a vítima, que se achava imobilizada e sendo espancada por amigos
seus (do Recorrente). Além de não cumprir esse seu dever e de não
observar princípios tão importantes, ele deu causa ao episódio, pois
estava, armado, ingerindo bebida alcoólica e jogando sinuca, sob
apostas, num bar, onde tudo começou por desentendimentos
conseqüentes dos jogos de sinuca.  Como policial  militar, ele deveria
evitar tal situação, especialmente quando os ânimos começaram a se
acirrar, e não ser um dos seus causadores e menos ainda tirar a vida de
alguém que já se encontrava imobilizado e sendo espancado.

05. Cotejando a gravidade das condutas ilícitas praticadas e o
seu comportamento, longe estão de se aproximar da verdadeira conduta
de um policial militar, que deve nortear-se por princípios informadores
de consciência profissional, agindo sem receio pelo primado da boa fé,
do respeito  a  si  próprio, aos  seus  pares  e à sociedade e,
principalmente, pelo fiel acatamento à Lei, zelando para que seja
aplicada e efetivamente cumprida, além de proceder com lealdade  e
boa  fé  em   suas   relações  profissionais e pessoais  e  não  agir de
forma a  contribuir para  expor  à  execração  pública o bom  nome  da
honrada  Polícia  Militar do Piauí. Assim versa nossa legislação, verbis:

A)  LEI  3.808,  DE 16 DE JULHO DE 1981 (ESTATUTO
DA PMPI):
Art. 26 - São manifestações essenciais do valor
policial-militar:
I - O sentimento de servir a comunidade estadual,
traduzido pela  vontade inabalável de cumprir o dever
policial-militar e pelo integral devotamento à manutenção
da ordem pública, mesmo com o risco da própria vida.

Art. 27 - O sentimento do dever, o pundonor
policial-militar e o decoro da classe impõem, a cada um
dos integrantes da Polícia Militar, conduta moral e
profissional irrepreensível, com observância dos
seguintes preceitos da ética policial-militar:
IV - Cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as
instruções e as ordens das autoridades competentes.
VI - Zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual, físico e,
também, pelos subordinados, tendo em vista o
cumprimento da missão comum.
XII - Cumprir seus deveres de cidadão.
XIII - Proceder de maneira ilibada na vida pública e na
particular;
XIX - Zelar pelo bom nome da Polícia Militar e de cada um
dos seus integrantes, obedecendo e fazendo obedecer
aos preceitos da ética policial-militar.
Art. 30 - Os deveres policiais-militares emanam de vínculos
racionais e morais que ligam o policial militar à comunidade
e à sua segurança, e compreendem, essencialmente:
(...)
III - A probidade e a lealdade em todas as circunstâncias.
(...)
V - O  rigoroso cumprimento das obrigações e ordens.

B) DECRETO Nº 3.548, DE 31 DE JANEIRO DE 1980
(REGULAMENTO DISCIPLINAR)

Art. 6º - A disciplina policial militar rege-se pela rigorosa
observância e acatamento integral das leis, regulamentos,
normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito
cumprimento do dever por parte de todos e de cada um
dos componentes do organismo policial-militar.
§ 1º - São manifestações essenciais de disciplina:
1)  a correção de atitude;
5) a consciência das responsabilidades;
6) a rigorosa observância das prescrições regulamentares.
Art. 21 - A transgressão da disciplina deve ser classificada
como “GRAVE” quando constitua a mesma  ato  que
afete o sentimento do dever, a  honra pessoal, o pundonor
policial-militar  ou o decoro da classe.
Art. 40 – (...)
§ 1º - A violação dos preceitos da ética policial-militar é
tão mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico
de quem a cometer.

06.  Não prospera a tese de ser desproporcional e desarrazoada
a pena aplicada, a) pela suposta possibilidade de ser absolvido o
Recorrente no processo criminal, b) pelo “recrudescimento da
personalidade do Sargento Isaías” imposto pela PMPI, ao longo de
sua vida profissional, e c) por ele se encontrar classificado no
comportamento excepcional. A decisão exarada nos autos do presente
Conselho de Disciplina foi emitida após análise da gravidade dos fatos
que restaram sobejamente provados no curso das apurações, à luz
dos princípios da administração pública da moralidade e do interesse
público e dos ditames éticos e morais que regem a vida na caserna. A
proporcionalidade e razoabilidade da pena devem ser analisadas em
função da conduta praticada, da gravidade da transgressão disciplinar.

07.  O fato do acusado ser absolvido no processo criminal,
somente replicaria no processo administrativo se a absolvição se desse
por negativa de materialidade delitiva ou de autoria do crime, outro
motivo de absolvição não respingaria no processo administrativo.
Essas duas possibilidades (negativa de existência do crime ou de sua
autoria), no caso em apreço, não persistem, não resta dúvida de que
houve o homicídio e de que o acusado é o seu autor, fato este provado
nos autos do CD. E não é imprescindível aguardar-se o desfecho do
processo criminal para a decisão administrativa. As esferas penal e
administrativa são autônomas e independentes. Isto está pacificado
na doutrina e na jurisprudência; e a própria defesa reconhece a
autonomia entre as instâncias criminal e administrativa. Ver item 12.

08.   O suposto “recrudescimento da personalidade do Sargento
Isaías” imposto pela PMPI, ao longo de sua vida profissional, não é
verdadeiro, e se o fosse não seria pela natureza do serviço e nem contribuiria
para o episódio objeto deste processo. Ademais, se essa tese da defesa
prosperasse, teríamos todo contigente operacional da Corporação com
esse recrudescimento, o que não é verdade, pois esse tipo de desvio de
conduta é exceção. E ressalte-se que o Sargento Isaías, já antes do fato,
servia junto CGAL/BPGda, ou seja, à disposição da Assembléia Legislativa
do Estado do Piauí, portanto, fora das atividades operacionais da PMPI,
inclusive no momento do fatídico evento, e ainda hoje se encontra à
disposição daquela Casa Legislativa, tendo obtido, da Comandante da
CGAL/BPGda, certidão do seu atual comportamento.

09.  Neste compasso, tenho absoluta convicção de que, à luz
do interesse público e do sentimento de justiça, minha decisão não é
desproporcional e desarrazoada e está adstrita ao que apurou a
Comissão Processante, aos fatos apurados. A ela cabe apurar, e o fez
muito bem, demonstrando a materialidade das transgressões cometidas
e sua autoria. A esta autoridade cabe o julgamento.

10. Portanto, não há que se falar em razoabilidade e
proporcionalidade, pelos motivos mencionados pela defesa, senão,
no caso, pela própria conduta do Recorrente, cujos ilícitos praticados
ultrapassam os limites do razoável. Sobre este aspecto, veja a posição
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, resumido no seguinte aresto:

MANDADO DE SSEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO.
REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS PELA
COMISSÃO PROCESSANTE. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DA
PENALIDAE ADMINISTRATIVA. ORDEM DENEGADA.

1. omissis
2. omissis
3. Inexiste a violação do princípio da

proporcionalidade e da individualização da pena
insculpido no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição da
República, também aplicável na esfera administrativa
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LICIT AÇÕES E CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO: Termo Aditivo Nº 001/2011
ESPÉCIE: Termo Aditivo ao Convênio nº 001/2011 celebrado entre
SEDUC/PI e a Secretaria Municipal de Educação – SEMEC (Teresina)
PROCESSOS ADMINISTRA TIV OS nsº  0032079/2011 e 0034374/2011
OBJETO:  Constitui objeto deste termo aditivo o acréscimo, entre as
partes, dos seguintes servidores:

Nº Nome Matrícula Regime 

CONCEDENTE (Seduc/PI) PARA CONVENENTE (Semec) 

01 Maria do Socorro Lellis Freitas 068988-2 40 Horas 

02 Vânia Melo de Carvalho 106553-0 20 Horas 

03 Maria da Cruz dos Santos Lima 115683-7 20 Horas 

04 Vera Lúcia Granjeiro de Lima 081384-2 20 Horas 

CONVENENTE (Semec) PARA CONCEDENTE (Seduc/PI) 

01 Márcio Iglésias Araújo Silva 005179 40 Horas 

02 Luisa Nantes Cortez 005892 40 Horas 

03 Diniz Lopes dos Santos  035965 20 Horas 

04 Janaína Tâmara Rabelo da Rocha 006225 40 Horas 

 
DATA DA ASSINATURA:   29  de  julho  de 2011.
SIGNATÁRIOS:  Átila Freitas Lira – Secretário da Educação e Cultura;
Paulo Raimundo Machado do Vale - Secretário da SEMEC - Teresina.

EXTRATO Nº 001 /2011. AO CONTRATO Nº141 /2011

ESPÉCIE: Contrato nº 141/2011 celebrado entre SEDUC/PI e a empresa
CONSTRUTORA J. COELHO LTDA
OBJETO: Serviços de Reforma e Ampliação da U.E. da U. E. Nonato Valente,
no município Canto do Buriti, em conformidade com o processo Administrativo
Nº  0028594/10; CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2011.
VALOR GLOBAL: R$ 374.380,71 (trezentos setenta e quatro mil,
trezentos e oitenta reais e setenta e um centavos)
Nº DE PARCELAS: 06 (seis).
DATA DA ASSINATURA: 18 de julho de 2011.
SIGNATÁRIOS: Átila Freitas Lira – Secretário de Educação e Cultura

JOSÉ COÊLHO FILHO - Representante da Empresa

EXTRATO Nº 001 /2011. AO CONTRATO Nº 143/2011

ESPÉCIE: Contrato nº 143/2011 celebrado entre SEDUC/PI e a empresa
CONSTRUTORA J. COELHO LTDA
OBJETO: Serviços de Reforma e Ampliação da U.E. Beija Valente, no município
Canto do Buriti, em conformidade com o processo Administrativo Nº  0028592/
10; CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2011.
VALOR GLOBAL: R$ 267.327,74 (duzentos e sessenta e sete mil,
trezentos e vinte e sete reais e setenta e quatro centavos)
Nº DE PARCELAS: 05 (cinco).
DATA DA ASSINATURA: 18 de julho de 2011.
SIGNATÁRIOS: Átila Freitas Lira – Secretário de Educação e Cultura

 JOSÉ COÊLHO FILHO - Representante da Empresa

EXTRATO Nº 001 /2011. AO CONTRATO Nº 139/2011

ESPÉCIE: Contrato nº 139/2011 celebrado entre SEDUC/PI e a empresa
CONSTRUTORA RGE LTDA
OBJETO: Serviços de Reforma e Ampliação da U.E. da Francisca Pereira de
S. Moraes, no municipio Fronteiras, em conformidade com o processo
Administrativo Nº  0028595/2010; CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 01/2011.
VALOR GLOBAL: R$ 519.746,55 (quinhentos e dezenove mil, setecentos
e quarenta e seis reais e cinqüenta e cinco centavos)
Nº DE PARCELAS: 03 (três).
DATA DA ASSINATURA: 18 de julho de 2011.
SIGNATÁRIOS: Átila Freitas Lira – Secretário de Educação e Cultura

  Raimundo Guilherme P. Barros - Representante da Empresa

OF.  170

(cf. MS 6.663/DF, Relator Ministr o Fernando
Gonçalves, in DJ 2/10/2000; MS nº 7.005/DF, Relator
Ministro Jorge Scartezzini, in DJ 4//2/2002), quando,
mesmo considerada a circunstância atenuante dos
muitos anos de serviço prestados ao INSS, bem como
os bons antecedentes funcionais do impetrante, em
estrita observância ao artigo 128 da Lei 8.112/90,
autoridade administrativa decide pela demissão, por
ter sido a infração cometida de altíssima gravidade,
revelando a necessidade de rigor da administração e
aplicação de sanção exemplar.

4. Ordem denegada.
(MS nº 8.526/DF, Relator o Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, DJU de 2/2/2004).

11.  Em síntese, a gravidade dos ilícitos por ele praticados, o grau
de responsabilidade que lhe é atribuído pela graduação que ostenta e
pelo tempo de serventia que possui, suplantam os limites do razoável e
proporcionalidade admitidos pelo Regulamento Disciplinar da PMPI.

12. Apreciando-se a outra tese da defesa sobre a necessidade
da administração aguardar desfecho em processo criminal, ressalte-
se, preliminarmente, que o art. 40, § 2º do Estatuto da PMPI, citado
pela defesa, foi revogado expressamente pela Lei Complementar nº 90,
de 26 de outubro de 2007. De outra parte, os argumentos trazidos aos
autos caem por terra diante de jurisprudência firmada. Para ilustrar
transcrevo os seguintes arestos dos colendos Supremo Tribunal
Federal e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, verbis:

Não há violação de direito líquido e certo na demissão de
funcionário contra o qual ficou regularmente apurada a
existência de faltas graves administrativas, sendo por isso
irrelevante o arquivamento de processo penal contra o
mesmo servidor (STF, MS nº 19.581, RT, 423:255)

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE DA
PORTARIA. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
SENTENÇA CRIMINAL  TRANSITADA EM
JULGADO. DESNECESSIDADE. INDEPENDÊNCIA
ENTRE ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA.
INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
1. omissis
2. omissis
3. omissis
4. “Doutrina e Jurisprudência são unânimes quanto à
independência das esferas penal e administrativa; a
punição disciplinar não depende de processo civil ou
criminal a que se sujeite o servidor pela mesma falta,
nem obriga a administração pública a aguardar o
desfecho dos mesmos” (MS Nº 7.138/DF)
5. Compete ao Poder Judiciário apreciar a regularidade
do procedimento disciplinar de acordo com os
princípios constitucionais do devido processo legal,
do contraditório e da ampla defesa, sem, todavia,
adentrar no chamado mérito administrativo.
6. Segurança denegada.
(MS 8852-DF – Superiror Tribunal de Justiça – STJ – 3ª
Seção – Min. Paulo Gallotti, Julg. 24.11.2004, publ. DJ
10.04.2006) (destacamos)

13. Portanto, não há o que se falar em sobrestamento do
Conselho de Disciplina,  tendo em vista que minha decisão, posta que
é administrativa, prescinde da decisão da esfera penal, uma vez que,
repito, somente nos casos da negativa de autoria e da ausência da
materialidade delitiva é que as duas esferas se comunicam.

14.  Ante aos argumentos expendidos e com respaldo no lastro
probatório trazido aos autos originários, de todo impossível acolher a
tese da i. defesa, para julgar IMPROCEDENTES os  argumentos
trazidos à colação e,  via de  conseqüência,  INDEFIRIR  o  pedido
formulado,  mantendo a  decisão recorrida que o excluiu, ex-offício,
das fileiras desta Corporação, publicada  no  Diário Oficial do Estado
do Piauí n° 106, de 06 de junho de 2011.

Publique-se. Intime-se.
QCG em Teresina-PI, 26 de julho de 2011.

RUBENS DA SILVA PEREIRA, Coronel PM
COMANDANTE-GERAL DA PMPI

OF.  1659
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EXTRATO ATO ADMINISTRA TIV O

ATO: ADITIV O ATA SRP
MOTIVO: PRORROGAÇÃO EFEITOS PROCEDIMENTOS
LICIT ATÓRIOS PREGÕES
REF. Ata Conselho de 03/06/05
Fundamento Legal: Ar t. 11, caput do Decreto Estadual nº 11.319, de
13/02/2004
Prazo de Validade: 12(doze) meses, contados da publicação.

1) Fica prorrogado, por mais 12 meses os procedimentos constantes
do quadro acima, com fundamento legal no Decreto 11.319/04,
passando a vigorar por mais um ano, ou ate que seja publicado extrato
de novo pregão com o mesmo objeto.

Informações: Diretoria de Licitações e Contratos Av. Pedro Freitas s/n
Bloco I, 2° Andar. Centro Administrativo. Bairro: São Pedro. CEP:
64.0118-900. Teresina-Pi.

Rogério de Figueirêdo dos Santos
Diretor da DLCA/SEAD em Exercício

Paulo Ivan da Silva Santos
Secretário de Administração - SEAD

OF.  430

 

DOE 

DATA 

EXTRATO OBJETO PREGÃO 
PUBLICAÇÃO VIGÊNCIA 

146 03.08.2010 03.08.2011 XLVI REGISTRO DE PREÇOS 
AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PADRÕES 
PARA POÇOS TUBULARES. 

040/2010 

148 05.08.2010 05.08.2011 XLVII REGISTRO DE PREÇOS DE 
PASSAGENS 
RODOVIÁRIAS 
(TERRESTRE). 

100/2009 

158 20.08.2010 20.08.2011 L REGISTRO DE PREÇOS 
PARA SISTEMAS DE 
ARQUIVOS DESLIZANTES 
E OUTROS. 

042/2010 

160 24.08.2010 24.08.2011 LI REGISTRO DE PREÇOS DE 
SERVIÇOS DE COFFE – 
BREAK, COQUETÉIS, CAFÉ 
DA MANHÃ, BUFFET EM 
GERAL E OUTROS COM 
OPÇÃO PARA SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.  

138/2009 

160 24.08.2010 24.08.2011 XLVIII REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EQUIPAMENTOS 
RADIOLÓGICOS. 

011/2009 

164 30.08.2010 30.08.2011 XLIX REGISTRO DE PREÇOS 
PARA MOBILIÁRIO EM 
GERAL. 

013/2010 

AVISO DE LICIT AÇÃO

PREGÃO ELETRÕNICO Nº. 010/2011 – DLCA/SEAD
PROCESSO: 1672/2011
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS COMUNS
TIPO:  MENOR PREÇO, adjudicação por item.
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: 18/08/2011
HORÁRIO:  09:00 horas
EDITAL : disponível no site licitacoes-e.com.br
 INFORMAÇÕES: DLCA – Avenida Pedro Freitas, s/n, 2° andar, Bairro
São Pedro, em Teresina/PI. Telefone: (86)3216-1000 E-
mail:licitacao@sead.pi.gov.br,

VERA LÚCIA DE LIMA SILVA
Pregoeira – DLCA/SEAD

ROGÉRIO DE FIGUEIRÊDO DOS SANTOS
DIRETOR DE LICIT AÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRA TIV OS

EM EXERCÍCIO

PAULO IVAN DA SILVA SANTOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

OF.  432

ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE TURISMO DO ESTADO DO PIAUÍ - SETUR
COMISSÃO DE LICIT AÇÃO

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

CONTRATANTE:  Secretaria de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA: Construtora Copase
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8666/93 e suas alterações.
OBJETO: Prorrogação “de ofício” da vigência da Ordem de Serviço
da Dispensa de Licitação nº 185/2009, até o dia 23/12/2011.
SIGNATÁRIO:  Pela Secretaria do Turismo do Estado do Piauí/SETUR-
Sílvio Roberto Costa Leite- Secretário do Turismo.

Carlos Augusto do Vale Lopes
Comissão Específica de Licitação

Presidente

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

CONTRATANTE:  Secretaria de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA: R Comunicação Ltda
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8666/93 e suas alterações.
OBJETO: Prorrogação “de ofício” da vigência da Ordem de Serviço
da Dispensa de Licitação nº 187/2009, até o dia 30/12/2011.
SIGNATÁRIO:  Pela Secretaria do Turismo do Estado do Piauí/SETUR-
Sílvio Roberto Costa Leite- Secretário do Turismo.

Carlos Augusto do Vale Lopes
Comissão Específica de Licitação

Presidente

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO

O Extrato de Publicação do processo nº 025/2010, publicado no DOE
do dia 17 de Junho de 2011, nº 115. Onde se lê: Kênia Larisse dos
Santos Nunes, Leia-se: Fernando Aparecido Cursino.

Carlos Augusto do Vale Lopes
Comissão Específica de Licitação

Presidente

OF.  1135

ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DAS CIDADES

EXTRATO DE TERMO ADITIV O N° . 008/2011
AO CONVÊVIO N°. 45.000-003/2009
ESPÉCIE: 8º  TERMO ADITIVO “EX OFÍCIO” DE PRORROGAÇÃO
DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO No 45000-003/2009, celebrado entre o
Estado do Piauí, com a interveniência da Secretaria das Cidades e o
Município de Paquetá-PI, para serviços de construção de matadouro
público, no território do Convenente. OBJETO:  prorrogação de oficio
da vigência do Convênio n° 45.000-003/2009, por 90 (noventa) dias, á
contar de 28/07/2011, em decorrência do atraso da liberação dos
recursos financeiros. DATA DA ASSINATURA:  02/07/2011.
SIGNATÁRIO:  Merlong Solano Nogueira

OF.  001

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
 SECRETARIA  DO DESENVOLVIMENT O RURAL - SDR

O Secretário do Desenvolvimento Rural–SDR, no uso de suas
atribuições, e considerando o dispositivo nas Cláusulas 2ª e 3ª, do
aditivo ao contrato abaixo relacionado, torna público que prorrogou o
prazo do termo aditivo ao contrato:
Contrato: 052/09
Participantes: Secretaria do Desenvolvimento Rural – SDR e a empresa
Construtora ACF Construtora e Indústria e Comércio Ltda.
Vigência: 05-09-2011

OF.  2000
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
MATERNIDADE DONA  EVANGELINA  ROSA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA  EVANGELINA  ROSA

Dispensa de Licitação n°. 7311
Processo n°. 1745/11
Objeto: Aquisição de Medicamentos
Fundamentação: Art. 24, IV da Lei 8.666/93

Dispensa de Licitação n°. 176/11
Processo n°. 1645/11
Objeto: Aquisição de Cilindro de Oxigênio Medicinal
Fundamentação: Art. 24, IV da Lei 8.666/93

Dispensa de Licitação n°. 177/11
Processo n°. 1701/11
Objeto: Serviço de Manutenção Corretiva
Fundamentação: Art. 24, IV da Lei 8.666/93

Francisco das Chagas Silveira da S. Junior
   Coordenador de Licitação

                  CPF 003.509.463-02

OF.  642

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

Extrato de publicação
PGE/2011084905-0
Justificativa de Dispensabilidade nº 08/11
Contrato de prestação de serviços nº. de ordem 03/11
Objeto: Locação de 03 (três) impressoras de grande porte, com
reposição de peças e cartuchos, para atender a demanda da
Procuradoria Tributária
Partes: Comercial Eqip Ltda. e Procuradoria Geral do Estado
Fundamentação legal: Art. 24, II da Lei 8.666/93
Valor mensal : R$ 660,00 ( seiscentos e sessenta reais)
Valor Total: R$ 7.920,00 (sete mil novecentos e vinte reais)
Data da assinatura: 29/07/2011
Validade: 29/07/2011 a 29/07/2012.
Fonte de recursos: Dotação Orçamentária da PGE.

OF.  634

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ S/A

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

CONTRATO Nº 07/2011

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: AE. 120. 1. 000258/11-74
Dispensa de Licitação em razão do valor
CONTRATANTE: Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí
– EMGERPI.
CONTRATADA: Fortes Informática Ltda.
OBJETO: aquisição de licença de uso, dos softwares AC Contábil, AC
Fiscal e AC Pessoal.
VALOR GLOBAL: R$ 13.450,00 (treze mil quatrocentos e cinquenta
reais)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação – Art. 24, II, da
Lei nº 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 25/07/2011
ASSINATURA: Pela EMGERPI – Gilberto Antônio Neves Pereira da
Silva (Diretor Presidente) e Antônio de Pádua Correia Miranda (Diretor
Administrativo, Financeiro e Gestão de Pessoas)/ Pela Contratada:
Walfran Batista da Silva Filho.

OF.  164

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA  DA FAZENDA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

AVISO DE LICIT AÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2011 - SEFAZ

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE
DOCUMENT OS FISCAIS (Nota Fiscal Avulsa, Documento de
Arrecadação e Termo de Responsabilidade e Confissão de Dívida de
Mercadoria em Trânsito), conforme especificações constantes deste
Edital e seus anexos.

Tipo: Menor Preço     Adjudicação: Por Lote
Data de Abertura: 26/08/2011, Horário: 10:00 h
Local: Ambiente da Internet, ENDEREÇO:  www.licitacoes-e.com.br
INFORMAÇÕES e AQUISIÇÃO DO EDITAL: No endereço acima, na
Home page: www.sefaz.pi.gov.br/  ou pelos telefones: (86) 3216-9610,
0800-785678 (BB Responde), 3003-0500 (capitais e regiões
metropolitanas – suporte técnico) e 0800-7290500 (demais localidades
– suporte técnico).
Aquisição do Edital: No endereço acima e na home Page
www.sefaz.pi.gov.br
Esclarecimentos: no e-mail cpl@sefaz.gov.br e pelo telefone: (86) 3216-
9610 (Sefaz).

Teresina (PI), 01 de agosto de 2011.

Nikácio Borges Leal Filho
Pregoeiro

Visto:

Antônio Silvano Alencar de Almeida
        Secretário da Fazenda

OF.  105

OF.  375

 

ORD PROCES 
SO 

CONTRA 
TO 

PROCEDI 
MENTO 

OBJETO / 
OBJETIVO 

CONTRA 
TADO 

VIGEN 
CIA 

VALOR 

01 096/11 55/2011 Pregão Presencial nº 
003/2011/HEMOPI 

Aquisição de 
Equipamentos e 

Material 
Permanente 

Supriforms – 
Suprimentos e 

Formulários para 
Informática Ltda 

12 (doze) 
meses 

35.100,00 

02 096/11 56/2011 Pregão Presencial nº 
003/2011/HEMOPI 

Aquisição de 
Equipamentos e 

Material 
Permanente 

Medical-Mercantil 
de Aparelhagem 

Médica Ltda 

12 (doze) 
meses 

3.080,00 

03 096/11 57/2011 Pregão Presencial nº 
003/2011/HEMOPI 

Aquisição de 
Equipamentos e 

Material 
Permanente 

Fresenius Hemocare 
Brasil Ltda 

12 (doze) 
meses 

36.000,00 

04 636/10 058/11 Pregão Presencial nº 
002/2011/HEMOPI 

Aquisição de 
Material de 
Informática 

Eximia Comércio e 
Serviços Ltda 

12 (doze) 
meses 

9.039,60 

05 1.097/11 059/11 Art. 24, inciso II da 
Lei nº 8.66/93 

Serviço de 
Montagem de 

Portas 

Edson Lopes de 
Almeida 

06 (seis) 
meses 

600,00 

06 511/09 Termo 
Aditivo 01/11 
referente ao 
Contrato nº 

067/09 

Pregão Presencial nº 
005/2009/HEMOPI 

Aquisição de 
Reagentes para 

Imunohematologia 

Prof-Lab Comércio 
e Representações 

Ltda 

12 (doze) 
meses 

61.730,00 

07 185/10 e 
370/10 

Termo 
Aditivo 01/11 
referente ao 
Contrato nº 

056/10 

Pregão Presencial nº 
014/2008/CEL/SEAD 

Aquisição de 
Estante Plástica 

para Tubo de 
Ensaio  

Prof-Lab Comércio 
e Representações 

Ltda 

12 (doze) 
meses 

7.500,00 

08 185/10 e 
370/10 

Termo 
Aditivo 01/11 
referente ao 
Contrato nº 

050/10 

Pregão Presencial nº 
014/2008/CEL/SEAD 

Aquisição de 
Material para 
Laboratório  

Madical Mercantil 
de Aparelhagem 

Médica Ltda 

12 (doze) 
meses 

10.457,00 

ANTONIO LAGES ALVES
   Diretor Geral do HEMOPI

PUBLICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRA TIV OS DE 2011
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ERRATA
PUBLICA-SE NOVAMENTE POR TER SAÍDO COM
INCORREÇÃO

O LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA “DR.
COSTA ALVARENGA” – LACEN-PI, ÓRGÃO DA SECRETARIA DA
SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ, VEM PELO PRESENTE
EXPEDIENTE, TORNAR PÚBLICO A ERRATA COM A RETIFICAÇÃO
DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO REFERIDO EXTRATO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO RELATIVO AO CONTRATO A SER
FIRMADO ENTRE O LACEN E A EMPRESA FRI-RIBE DISPA
IND.RAÇÕES  S.A, PUBLICADO NO DOE, Nº 134, PÁGINA 10, DO
DIA 18 DE JULHO DE 2011, DEVENDO SER CONSIDERADA A
SEGUINTE ALTERAÇÃO:

DEVE-SE DESCONSIDERAR A EXPRESSÃO REFERENTE AO
NOME DA EMPRESA VENCEDORA “...NUTRECO FRI-RIBE
NUTRIÇÃO ANIMAL  S.A..” E CONSIDERAR A RETIFICAÇÃO
SEGUINTE:

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 097/2011
DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2011
PARA DAR A TODOS CIÊNCIA DESSE FATO, E A DEVIDA

PUBLICIDADE, É QUE SE PUBLICA A PRESENTE ERRATA E
SERÁ FEITA A REPUBLICAÇÃO DO ALUDIDO EXTRATO.

Teresina-PI ,27  de  Julho de 2011.

Symonara Karina Medeiros Faustino
Diretora do LACEN/PI

OF.  268

O U T R O S

GOVERNO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas

de Rodagem do Piauí - DER/PI

AVISO

O Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí – DER/PI, localizado
na Avenida Frei Serafim, 2492, Centro, nesta Capital, CNPJ: 06.535.751/
001-99, torna público que recebeu junto a Secretaria do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos, o pedido de Licença de Operação, relativa à
execução dos serviços de Implantação de Pavimentação em TSD e
Restauração e Reabilitação em TSD e CBUQ, das rodovias PI-112,
trecho: Porto/Campo Largo/Matias Olimpio; PI-142, trecho: Fronteiras/
Pio IX e PI-113, trecho: Cabeceiras / Barras.

Teresina, 02 de agosto de 2011

AVISO

O Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí – DER/PI, localizado
na Avenida Frei Serafim, 2492, Centro, nesta Capital, CNPJ: 06.535.751/
001-99, torna público que recebeu junto a Secretaria do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos, o pedido de Prorrogação de Licença de
Instalação, relativa à execução dos serviços de Melhoramento da
Implantação de Pavimentação em TSD e CBUQ, das rodovias: PI-110,
trecho: Barras / Batalha; PI-143, trecho: Simplício Mendes / Colônia
do Piauí / Oeiras, PI-238, trecho: Picos / Sussuapara / Bocaina e.

Teresina, 02 de agosto de 2011

OF.  283

EDITAL

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
torna público que, em atendimento à legislação vigente, promoverá
Audiência Pública para discussão do Estudo de Impacto Ambiental –
EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA para o
licenciamento ambiental do empreendimento denominado “RESERVA
RIO POTY”, proposto para ser implantado no imóvel urbano denominado
“Meduna”, situado no município de Teresina-PI. A Audiência Pública
ocorrerá no dia 10 de Agosto de 2011, a partir das 15;00 horas, no
Auditório da Associção Industrial do Piauí – AIP, situada na Avenida
Marechal Castelo Branco, Nº 519, Bairro Cabral, na cidade de
Teresina_PI. Para tanto, em atendimento ao disposto no art.11 da
Resolução CONAMA nº 001/86, torna público que se encontra à
disposição para consulta, cópia do Relatório de Impacto Ambiental-
RIMA do referido empreendimento, na sede da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, situada à Avenida Duque de Caxias,
Nº 3520- Palácio Verde – Primavera, Teresina-PI.

DEOCLECIANO GUEDES FERREIRA
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

P.P.  13147

BRASQUIMICA  TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA  torna
público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, a Licença de Operação, paraTransporte de
Produtos Perigosos, tais como: Cimento Asfáltico de Petróleo CAP
50/70, Asfalto Diluído de Petróleo A.D.P. CM – 30 e Asfalto Diluído
de Petróleo A.D.P. CR – 250, dentro do Estado de Piaui. Foi
determinado estudo de impacto ambiental e/ou não foi determinado
estudo de impacto ambiental.

P.P.  13150

BUNGE ALIMENT OS S/A, CNPJ 84.046.101/0410-35, torna público
que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais –
SEMAR, Licença de Operação (LO) 607/11, com validade até 12/07/
2015 e a Outorga de Uso 53/2010, com validade até 07/03/2013 para
um poço tubular na serra do Quilombo, zona rural de Bom Jesus-PI

P.P.  13149

GENILDO DE SOUSA ALENCAR - EPP, CNPJ 09.484.328/0001-03,
torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Naturais – SEMAR, a Licença Prévia  (LP), Licença de Instalação (LI) e
Licença de Operação (LO) para Empreendimento de lavra e beneficiamento
de argila vermelha, nos municípios de Padre Marcos (Fazenda Santa Isabel)
e Alegrete do Piauí (zona urbana), respectivamente.

P.P.  13148

Simplício Ferreira de Carvalho Neto, CPF 130.350.553-91, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR
a Renovação de licença de operação para extração de areia e saibro na
localidade Casa Branca Município de São João do Piauí.

P.P.  13151

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO E CAPACIT AÇÃO EM
TECNOLOGIAS DE AGRONEGÓCIOS REGIONAIS -

ASSOCIAÇÃO NECTAR

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA  GERAL DE APROVAÇÃO DO ESTATUTO E
HOMOLOGAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DA ASSOCIAÇÃO NECTAR

A comissão de constituição da Associação NECTAR - Núcleo de
Educação e Capacitação em Tecnologias de Agronegócios
Regionais    -  convoca em caráter extraordinário, uma Assembleia
Geral  a ser realizada na segunda-feira, dia 08 (oito)   de agosto, do
corrente ano, às  8h30, no auditório do SEBRAE      –    Serviço
Brasileiro de Apoio à  Pequenas e Médias Empresas, sito  à Av.
Campos Sales,  1046 - Centro - Teresina – PI, com a presença dos
sócios fundadores,  a fim de tratar da seguinte ordem:

I. Aprovação do Estatuto da Associação NECTAR,
II. Homologação do Conselho de Administração da
Associação NECTAR

Picos (PI), 27 de Julho de 2011.

Antônio Leopoldino Dantas Filho
Presidente da comissão de constituição da Associação Néctar

P.P.  13139

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE

LABORA TÓRIO CENTRAL  DE SAÚDE PÚBLICA
DOUTOR COSTA ALVARENGA LACEN-PI


